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UM PAIS DE TODOS
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Introdução

De 02 a 27 de julho de 2004, o Grupo de Trabalho Interministerial para a elaboração e implementação do Plano de Desenvolvimento da Área de Influência da BR 163, realizou sete consultas públicas com o objetivo de colher subsídios dos diversos setores organizados da sociedade local para a elaboração do Plano.

Para atingir esse objetivo geral, o evento se propunha a atender alguns objetivos específicos:

1) Escutar esses setores organizados acerca do documento inicial da proposta (documento preparado pelo GTI, datado de julho/2004), de modo a obter sua visão a respeito da realidade sócio-econômico-institucional da região objeto do plano e propor linhas de ação visando solucionar os problemas detectados.

2) Definir uma abordagem participativa na elaboração e implementação do plano, que assegure a representatividade dos setores organizados da sociedade.

3) Identificar aspectos não abordados na proposta inicial, com vistas a sua incorporação na versão final a ser elaborada pelo Governo Federal.

4) Definir os passos seguintes ao evento, que permitam identificar responsabilidades, cronogramas e resultados, nos três níveis de governo e na sociedade civil.

A finalidade deste documento é servir de avaliação das consultas públicas de Santarém (2 e 3/07), Altamira (5 e 6/07), Novo Progresso (8 e 9/07), Guarantã do Norte (12 e 13/07), Sorriso (15 e 16/07) e Apuí (19 e 20/07)e fornecer subsídios para a realização das próximas consultas públicas, evitando-se com isto que se cometam erros apontados neste relatório. Em 27/07 foi realizada em Brasília uma consulta pública solicitada pelas organizações não governamentais e movimentos sociais, com caráter diferenciado das realizadas na região, que contou com a presença de 95 pessoas. Esta consulta não esta sendo considerada neste relatório, somente no quadro de participações.
Esta avaliação foi elaborada a partir dos relatórios de avaliação  do Ministério do Planejamento, do Ministério da Integração e do Sistema de Proteção da Amazônia. Devido à ausência de avaliação sobre a consulta realizada em Apuí, este relatório somente apresentará informações referentes aos participantes na mesma.

As consultas

Objetivos

O GTI não entendeu de forma homogênea o que se queria com as consultas, esta confusão levou a frustrações entre os participantes, a contradições entre os organizadores e a interpretações errôneas de observadores desavisados ou mal intencionados que acompanharam os eventos (imprensa, população, etc.).

Os erros apontados talvez revelem o caráter extremamente ambicioso de uma consulta sobre temas que visam enquadrar as demandas dos participantes, supostamente retratadas em eixos temáticos tão diversos quanto: ordenamento territorial, inclusão social, etc. Parece-nos muito difícil obter opiniões claras e sistematizadas de um universo de pessoas que não está acostumada a ser consultada com freqüência, que possui uma cultura muito diferente daquela dos consultantes e que se defronta, de forma inusitada, com um plano sem detalhamento e escrito em linguagem de domínio restrito dos consultantes.

Recursos disponibilizados

A quase total ausência de suporte financeiro às atividades foi um dos principais problemas para a realização das consultas. Não houve a preocupação do GT em garantir recursos para a realização das consultas Não havia recurso para a locação de veículos, compra de material (disquete, papel),), etc. A delegação ministerial teve de aceitar a doação de uma ONG de Santarém (Fundação Preservar, Viver e Produzir) para fazer frente a gastos extras (passagens de ônibus entre Novo Progresso e Guarantã e outros). Falhas também aconteceram na seleção dos locais das consultas (ausência ou inadequação de salas para os GTs) e na não reposição de material (documentos e fôlderes). O desempenho da equipe precursora não atendeu plenamente aos objetivos fixados, que impediu, entre outras coisas, que se trabalhasse melhor a mobilização da sociedade local.

O grupo dependeu dos esforços e da generosidade dos prefeitos que foram responsabilizados pela indicação do local para a consulta, mobilização local e lanche para os intervalos.

Também não foi formado nenhum esquema de segurança para os integrantes do grupo, considerando-se que a região é reconhecidamente alvo da ação violenta de grileiros, pistoleiros etc.

Representatividade

A primeira consideração diz respeito ao fato de se ter optado por uma representatividade de caráter institucional para definir os participantes das consultas. Desta forma decidiu-se que seriam convidadas a participar entidades da sociedade civil organizada, através de representantes escolhidos por elas, de preferência envolvidos com as problemáticas locais e cobrindo todos os setores, governamentais e não governamentais (exceção feita do Governo Federal); isto, em proporção definida a priori por um subgrupo específico do GTI, entidade responsável pelo plano.

Devido a estes critérios a seleção realizada teve característica bastante limitadora em termos de pessoas, territórios representados e proporções estabelecidas para os setores governamentais e não governamentais. Esta característica também incidiu sobre o tempo disponível para a realização da consulta, sua estrutura interna e o correspondente apoio logístico necessário.

Este fato provocou sérias restrições para a representatividade das consultas. A inexistência na administração pública de um cadastro único e completo de entidades da sociedade civil, a definição arbitrária do número de participantes em função das considerações anteriores, as condições políticas do ano eleitoral em curso, o desconhecimento pela sociedade local da proposta do Governo Federal, o desinteresse das pessoas em participar de um evento cujas características era uma incógnita e a secular dependência do poder público por parte das sociedades locais, especialmente nesta região, comprometeram seriamente os objetivos das consultas, no que concerne à representatividade social.

Alguns exemplos estão refletidos na opinião de diversas entidades da sociedade regional (índios, agricultores, etc.), segundo as quais as consultas deveriam ter sido mais bem arquitetadas, divulgadas e voltadas às reais entidades existentes na região. Outro exemplo é o fato de terem sido realizadas em locais de difícil aceso para muitas entidades (caso das comunidades indígenas e ribeirinhas, entre outras) que hoje propõem consultas em locais mais adequados. Enfim, o grande desequilíbrio provocado pela ausência dos poderes locais é um indicador significativo das deficiências quanto à representação popular nas consultas.

Isto é também função do fato de que a própria sociedade está organizada, muitas vezes, com base em interesses conflitantes (não necessariamente políticos), o que torna difícil atender às expectativas de todos os setores. O problema é que se deseja consultar a todos esses setores em nome da doutrina democrática que sustenta este tipo de eventos, o que pode significar que, em termos da representatividade e da própria democracia, seja necessário rever esta forma de consulta, bem como sua finalidade e conteúdo.

Devido ao atraso na elaboração do plano e também na escolha dos participantes a possibilidade de mobilização através de Brasília foi extremamente limitada. A utilização de comunicação eletrônica e telefônica numa região caracterizada pela ausência de muitos dos serviços fez com que tanto o plano quanto o convite só pudessem ser enviados aos locais onde houvesse internet e fax. Várias entidades reclamaram do pouco tempo que tiveram para a discussão interna e local do documento. 

A excessiva preocupação com uma suposta paridade na escolha dos participantes levou a um certo esvaziamento nas consultas de Santarém e Altamira. Esta preocupação foi reduzida em relação as demais consultas quando então a participação foi mais representativa.

O Ministério dos Transportes ficou encarregado de receber todas as confirmações e fazer os contatos com Santarém, Altamira e Guarantã do Norte, o SIPAM foi o encarregado de enviar os convites para Novo Progresso, Guarantã do Norte, Sorriso e Apuí. As listas de participantes foram elaboradas pelo MI – Santarém, Altamira e Novo Progresso e o MMA – Novo Progresso, Guarantã do Norte, Sorriso e Apuí Este trabalho de articulação exigiu em esforço desnecessário caso houvesse ocorrido o planejamento adequado.

Organização

Os problemas enfrentados na organização das consultas, que resultaram em um custo muito elevado para a sua realização, comprometeram a qualidade dos produtos obtidos, o impacto sobre a sociedade consultada, a metodologia utilizada para condução dos trabalhos e, não menos importante, o clima de convivência dos próprios organizadores das consultas.

A primeira constatação refere-se à antecedência necessária para se realizar um evento deste tipo. Com efeito, em muitos casos, o tempo se revelou de essencial importância para que a participação das entidades convocadas fosse atingida como desejado inicialmente. A preparação foi iniciada em cima da hora não permitindo que, em muitos casos, à deficiência na escolha das entidades, se agregasse o fato de não ter sido possível alcançar a tempo algumas delas. Esta preparação, por sua vez, recaiu em poucas pessoas que fizeram um enorme esforço para a seleção dos participantes, o envio dos ofícios, a confirmação das participações (nem sempre obtida), enfim, toda a logística de realização, tudo feito a uma distancia enorme da realidade local das consultas.

Estes fatos comprometem significativamente a eficiência deste tipo de evento, colocando em dúvida a possibilidade de uma outra rodada de consultas em futuro próximo, tal como prometido aos participantes.

Apesar disto, quer nos parecer que os resultados dos eventos revelam, a primeira vista, uma dimensão não prevista pelos organizadores, em termos de qualidade, em ermos da factibilidade das propostas e da vontade de participar em um empreendimento desta magnitude. Apesar das mudanças no método de trabalho ocorridas no decorrer dos eventos (e ainda dentro de cada evento) podemos afirmar que foi possível obter dos participantes opiniões, avaliações e sugestões que representam efetivamente o que a sociedade local deseja para o plano, ainda que na maior parte das vezes houvesse uma confusão acerca dos objetivos das consultas.

O método

A idéia de se trabalhar em grupos pequenos foi aprovada e se revelou muito mais eficiente do que na forma de assembléia; porém, não poderia se pagar um custo tão elevado por causa da inconstância adotada no método original, que não permite uma comparação desejada quando se realizam vários encontros do mesmo tipo, ou uma sistematização simples, o que leva a confundir as pessoas treinadas para a condução dos trabalhos em grupo. De fato, os facilitadores dos grupos foram treinados em períodos curtos, sem muita experimentação do aprendido e, apesar de terem exercido seu papel com razoável eficácia, foram submetidos a mudanças de orientação, elevando o custo na condução dos trabalhos e produzindo um desgaste desnecessário. Foi decidido, de forma consensual e a partir já da segunda consulta (Altamira), uma reformulação da metodologia empregada (passou-se a trabalhar com base nos três eixos e no modelo de gestão), o que propiciou mais agilidade na discussão e facilidade na condução da discussão na Plenária Final.

Aliás, esta é uma questão que deve ser considerada de forma definitiva para poder encarar com mais eficiência as próximas consultas sobre o plano. A formação ou definição de um grupo de pessoas responsáveis por uma metodologia de consulta à sociedade local, a estrutura desta metodologia e a organização dos trabalhos de consulta, condizente com a metodologia adotada merecem um esforço grande para dar suporte a estes eventos.

Isto é tanto mais importante se levarmos em consideração as promessas feitas in loco de que haveria um retorno para outras consultas sucessivas tanto para a elaboração do plano (que se quer que seja uma atividade permanente), como para sua implementação a partir do ano que vem. A preparação desta consultas deve ser iniciada com muita antecedência para evitar os elevados custos das realizadas, ainda mais que agora a expectativa foi acrescida nas comunidades locais e que o interesse em participar se viu reforçado com esta experiência.

Os resultados

Tão importante quanto o anterior é o referente à sistematização dos resultados das consultas, sua inclusão no plano e o retorno às organizações locais. Somente um mês após da realização da última consulta foi identificado o objetivo deste processo, sua processualística, seus produtos e sua interação com as ações que devem compor a estrutura do plano, de acordo com a proposta inicial, ações estas que ainda deverão ser identificadas, detalhadas e incorporadas nos instrumentos de planejamento das três esferas de governo.

É necessário que, nesta empreitada, sejam envolvidos os órgãos competentes para tratar de cada assunto levantado e que, talvez, se proceda à realização de consultas temáticas para a composição dos diversos eixos do plano, com a participação desses mesmos órgãos. Torna-se mister que seja definida como deverá ser a participação dos consultados neste processo, ainda mais que, em alguns casos, já foi sugerida a formação de fóruns locais para esta finalidade.

A avaliação política envolve vários aspectos. Inicialmente, a presença de uma delegação ministerial numa região onde a ausência do Estado é grande foi muito bem recebida, avaliada pelos diversos segmentos locais como uma manifestação do Governo Federal de mudar as relações de descaso até então estabelecidas. Por outro lado, há uma forte desconfiança desses segmentos quanto a esta mudança de postura, devido as experiências frustrantes de governos anteriores.

A atuação dos órgãos federais na região (particularmente o INCRA e o IBAMA) é merecedora de críticas generalizadas, devido a insuficiência de seus efetivos e a morosidade em suas atividades.

Outro aspecto importante é a expectativa quanto à implementação das medidas emergenciais. Na consulta de Guarantã, foi sugerido a constituição, no âmbito do GTI, de uma força tarefa para a execução coordenada dessas medidas.

Houve também uma forte cobrança quanto ao modelo de financiamento da obra de pavimentação e restauração da BR-163, envolvendo a forma de concessão, a participação financeira do Governo Federal, o valor e a incidência do pedágio, etc.

Quanto a participação dos governos estaduais nas diversas consultas, constatou-se que ela se deu de forma diferenciada, mais difusa por parte do Governo do Pará, e mais orgânica, no caso do Governo do Mato Grosso.

Por fim, o que é central neste item, a discussão sobre as possibilidades de pactuação política envolvendo os diversos segmentos sociais, e as expectativas com a BR-163 e o Plano. Para esta questão, cabe uma análise de cada uma das seis sub-áreas:

Santarém – A expectativa nesta sub-área é de que a pavimentação chegue efetivamente à Santarém, pois há o receio de que o asfalto se detenha em Miritituba/Itaituba ou mesmo em Rurópolis. A não chegada do asfalto à Santarém liquidaria com as perspectivas da cidade funcionar como principal porto de escoamento da safra de grãos do centro-norte matogrossense. Os problemas de natureza fundiária e ambiental na região não são alarmantes, mas o quadro social é bastante problemático, derivado de uma pífia e precária atividade econômica. Há na área uma forte tradição de organização e mobilização da sociedade civil.

Altamira – A localização geográfica da cidade e dos municípios por ela polarizados faz com que o envolvimento com a BR-163 seja reduzido, prevalecendo a expectativa em relação às intenções do Governo Federal quanto a BR-230 (Transamazônica). O pleito principal é a pavimentação da BR-230 no trecho entre Altamira e Marabá (entroncamento com a PA-150), com 500 Km, dos quais 100 já pavimentados. Os problemas derivados do desmatamento, notadamente ao longo da BR-230, são grandes. Os de ordem fundiária também são fortes, assim como os problemas sociais, pelas mesmas razões já citadas no caso da região de Santarém. Assim como em Santarém, há uma expressiva organização da sociedade civil na área, especialmente em Altamira.

Novo Progresso – O extremo isolamento da sub-área e o fato de se constituir na continuidade da onda de ocupação iniciada há cerca de trinta anos no centro-norte do Mato Grosso fazem com que esta região apresente características bem peculiares e muito preocupantes. De início, destaca-se a completa ausência do Estado (no sentido fiscalizador e assistencialista) numa extensa área, desde Guarantã do Norte até Itaituba. Tal lacuna é efetivamente ocupada pelos setores economicamente dominantes. Os conflitos de natureza fundiária são freqüentes e resolvidos através da eliminação física de parte dos contendores (invariavelmente os de menor posse). Na plenária final, por exemplo, um dos participantes denunciou o representante do INCRA na região e afirmou categoricamente que ele seria o próximo a ser morto. Há fortes indícios de alinhamento do poder policial com os segmentos dominantes e prevalece na área um clima de “paz e harmonia social”, a chamada “paz dos cemitérios”, onde manda quem pode e obedece quem tem juízo, pois para os acontecimentos envolvendo assassinatos, há uma versão “oficial”, que não é contestada por ninguém que preza pela própria vida. Não surpreende, portanto, o débil grau de organização dos movimentos sociais. Enfim, trata-se de uma região onde a ação reguladora e ordenadora do Estado deverá enfrentar resistência. Ademais, o isolamento das cidades e dos vilarejos da região implicam em enorme sacrifício para a população, em todos os sentidos, notadamente no período das chuvas, quando as dificuldades de tráfego acarretam uma enorme subida nos preços dos produtos básicos e no forte racionamento de energia.

Guarantã do Norte – Esta sub-área é de ocupação mais remota que a anterior, apresentando problemas fundiários menos graves. Está praticamente conectada com Cuiabá por via pavimentada (falta asfaltar 35 Km), mas há grande expectativa pela pavimentação da BR-163 até Santarém, pois esta seria a melhor alternativa para o escoamento de sua produção direcionada ao mercado externo (Guarantã está a um mil Km de Santarém e a 2,1 mil de Santos). Há nesta região uma organização forte dos madeireiros e dos pecuaristas, assim como uma consistente organização dos movimentos sociais , inclusive da comunidade indígena.

Sorriso – Trata-se da sub-árearegião mais próspera entre as seis da área em estudo. A partir dos anos setenta, passou a receber expressivo fluxo migratório oriundo essencialmente dos três estados da Região Sul (colonos minifundiários). Nos anos oitenta e mais fortemente nos noventa, a região teve grande impulso com o plantio da soja (e de outros grãos como o milho da safrinha , o algodão e o arroz). Trata-se atualmente da principal região produtora de soja do país, bastante concentrada no eixo Lucas do Rio Verde-Sorriso-Sinop. Há um forte e articulado poder político dos grandes proprietários, que direcionam suas pretensões para a conclusão da pavimentação até Santarém (ou Miritituba), visando o escoamento da safra no sentido dos portos da calha do Amazonas, mas também para a restauração da rodovia até Cuiabá, em função das articulações econômicas com São Paulo e Região Sul (onde se concentra a maior parte do parque de processamento de grãos). O problema fundiário foi em boa medida resolvido pela capitalização da atividade agrícola, mas a questão ambiental apresenta problemas graves. A organização da sociedade civil é consistente, mas em parte sufocada pelo poder econômico local.

Apuí – análise não disponível.


Cobertura de imprensa

A cobertura de imprensa foi articulada por uma servidora da SECOM, e a presença desta profissional foi decisiva para o absoluto sucesso desta cobertura. Não só houve uma expressiva cobertura de órgãos locais e regionais (Belém e Cuiabá), como não foi registrado qualquer incidente, natural em situações relativamente polêmicas, como a que envolve a pavimentação da BR-163. 

Eleição de Comissões Provisórias

Em todas as cidades onde foram realizadas as consultas públicas (com exceção de Santarém, onde deve ser articulada esta eleição a partir de Brasília), foram eleitas nas plenárias finais comissões provisórias, compostas por representantes dos diversos segmentos sociais das sub-áreas. Tais comissões são os embriões dos Fóruns Locais e tem como principal atribuição a permanente articulação com o GTI no processo de elaboração do Plano

Próximos passos

Em Brasília, o GTI deve discutir a implementação dos próximos passos, como o funcionamento dos GTs por eixos, a articulação com as comissões das sub-áreas, a constituição dos Fóruns Locais, do Fórum Regional, e a implementação das medidas emergenciais.

Diversos

Finalmente, não podemos deixar de mencionar alguns aspectos que marcaram de forma significativa as consultas. No que concerne à receptividade das comunidades locais onde foram efetuadas as consultas, pode se constatar que, em nenhuma circunstância estas foram objeto de reação negativa por parte da população; ao contrário, sempre houve uma atitude favorável para com os eventos, apesar do desconhecimento generalizado sobre seus objetivos.

Apesar da falta de divulgação e de algumas contradições mostradas durante os trabalhos da parte dos membros do governo, percebe-se a enorme vontade de participar da população da região e o entusiasmo de ver a presença de tal variedade de técnicos vindos da capital federal para ouvir, ainda que com os problemas mencionados, estas pessoas que moram em lugares tão distantes das decisões centrais de política governamental.

A melhor amostra disto recai sobre o apoio concedido por instituições e dirigentes locais para a realização física dos eventos; não fosse este apoio, nunca teria sido possível realizar as consultas. Da mesma maneira, no que se refere ao clima de interesse despertado em cidades pequenas onde a presença do estado é pouco significativa (quando existe), mostrando quão importante é dar continuidade ao processo iniciado com estes encontros. Se isto não acontecer terá se perdido uma excelente oportunidade de dar uma amostra efetiva do interesse do governo em estabelecer um pacto com a sociedade local que deverá marcar a história da atuação governamental.

Para ilustrar estas considerações colocamos em anexo o resultado das avaliações feitas pelos participantes das consultas paraenses. 

ANEXO 1

RESULTADO DA AVALIAÇÃO DA CONSULTA DE SANTARÉM, 2 E 3 DE JULHO DE 2004.

	
	SATISFATÓRIO
	RAZOÁVEL
	INSATISFATÓRIO
	TOTAL

	ORGANIZAÇÃO DO EVENTO
	15

53,6%
	13

46,4%
	0
	28

	METODOLOGIA DA CONSULTA
	9

32,1%
	15

53,6%
	4

14,3%
	28

	RECURSOS DISPONIBILIZADOS
	19

67,9%
	6

21,4%
	3

10,7%
	28

	CLAREZA DAS PROPOSTAS
	8

28,6%
	18

64,3%
	2

7,1%
	28

	TEMPO PARA AS ATIVIDADES
	5

17,9%
	18

64,3%
	5

17,9%
	28

	
	
	
	
	



RESULTADO DA AVALIAÇÃO DA CONSULTA DE ALTAMIRA, 5 E 6 DE JULHO DE 2004
	
	SATISFATÓRIO
	RAZOÁVEL
	INSATISFATÓRIO
	TOTAL

	ORGANIZAÇÃO DO EVENTO
	10

55,6%
	6

33,3%
	2

11,1%
	18

	METODOLOGIA DA CONSULTA
	14

77,8%
	4

22,2%
	
	18

	RECURSOS DISPONIBILIZADOS
	9

50,0%
	9

50,0%
	
	18

	CLAREZA DAS PROPOSTAS
	11

61,1%
	7

38,9%
	
	18

	TEMPO PARA AS ATIVIDADES
	11

61,1%
	6

33,3%
	1

5,5%
	18

	
	
	
	
	



ANEXO 2
Equipe responsável pela condução das consultas públicas por Ministérios

· Casa Civil – 2 e mais SIPAM - 2

· MI – 2, e mais ADA – 7, incluindo dois moderadores e três da equipe precursora

· MMA – 7

· MT – 3

· MP – 1 (coordenador metodológico nas consultas do PA)
· MDA – 1

· MDS – 1

· Sec. Geral – 1

· SECOM – 1

· MS - 1

· Total – 28
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OBSERVAÇÕES GERAIS:





Maior participação de órgãos públicos locais;


Maior antecedência na convocação dos participantes;


Aumentar a representatividade das comunidades indígenas do Xingu;


Ouvir as comunidades indígenas “in loco”;


Não privilegiar apenas as prefeituras na assinatura de convênios, mas também as organizações locais e ONGs;


Mais tempo para as consultas;


Disponibilizar material didático...;


Considerar as proposta de outros “fóruns”, já apresentadas;


Melhorar a representatividade dos participantes;


Aplicar as sugestões da consulta de forma participativa;


Adequar o método da consulta para adequar às características de leitura, escrita e interpretação de textos dos participantes locais;


Melhorar a interlocução entre os monitores e a interação entre os membros do GTI quanto às informações prestadas aos grupos;


Continuar o processo;


Legalizar rádios comunitárias locais;


Fazer urgentemente o geo-referenciamento do INCRA; e:


Legalização de ares de desmatamento igual para grandes e pequenas indústrias madeireiras da transamazônica.





OBSERVAÇÕES GERAIS:


Tempo considerado curto; sugere-se de 3 a 8 horas a mais;


Rever a representatividade dos participantes, procurando um equilíbrio entre ONGs e setores governamentais;


Distribuir o texto a ser discutido com antecedência suficiente, visando um maior aprofundamento e conhecimento da proposta;


Por tradição regional, fornecer alimentação aos participantes...;


Observar os horários definidos;


Distribuir o texto e divulgá-lo adequadamente e com antecedência;


Dar continuidade ao processo;


Antecipar necessidades de infra-estrutura para realização de consultas;


Diminuir o rigor metodológico da consulta;


Melhorar a compatibilidade das agendas locais com as do GTI;


Definir claramente o objetivo da consulta;


Não privilegiar interesses do Estado nas discussões plenárias...;


Que todos assuntos importantes sejam debatidos na consulta; e.


Manter e ampliar a iniciativa de consultar a sociedade.
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